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Secretaria de Estado de Defesa Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DESPACHOS DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 26.10.2021

PROCESSO Nº SEI-270006/000165/2021 - DEPARTAMENTO GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - A U TO R I Z O a despesa em fa-
vor da empresa PPN TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA., no valor
de R$ 3.092.223,38 (Três milhões, noventa e dois mil, duzentos e vin-
te e três reais e trinta e oito centavos), para Aquisição de Solução
Hiperconvergente e Switches visando atender às necessidades da SE-
CRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL, conforme Ata de Regis-
tro de Preços n° 004/2021 do CENTRO DE TECNOLOGIA DE IN-
FORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
- PRODERJ, referente ao pregão eletrônico nº nº 10/20, com funda-
mentação legal art. 64, da Lei Federal 4.320/64, e no Decreto Esta-
dual nº 44.857/2014.

DE 27.10.2021

PROCESSO Nº SEI-270042/000250/2020 - CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - A U TO R I Z O a Licitação
na modalidade Pregão Eletrônico para Aquisição de Viatura Tipo Auto
Escada Mecânica (AEM) Articulada, com amparo legal no Artigo 1º,
da Lei Federal n.º10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo
Decreto Estadual n.º 31.864 de 16 de setembro de 2002 e Decreto
Federal 10.024, de 20 de setembro de 2019.

PROCESSO Nº SEI-270042/000251/2020 - CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - A U TO R I Z O a Licitação
na modalidade Pregão Eletrônico para Aquisição de Viatura Tipo Auto
Plataforma Mecânicas (APM) com Escada Acoplada, com Canhão de
Combate a Incêndio, Bomba Portátil e Cesto de Resgate, com amparo
legal no Artigo 1º, da Lei Federal n.º10.520, de 17 de julho de 2002,
regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 31.864 de 16 de setembro
de 2002 e Decreto Federal 10.024, de 20 de setembro de 2019.

Id: 2349990

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

CORPO DE BOMBEIROS M I L I TA R DO
E S TA D O DO RIO DE JANEIRO

ATO DO COMANDANTE-GERAL

P O R TA R I A CBMERJ N° 1159 DE 26 DE OUTUBRO DE 2021

FIXA OS PRAZOS DE PAGAMENTO DA TAXA
DE PREVENÇÃO E EXTINÇÃO DE INCÊNDIO,
REFERENTE AO EXERCÍCIO 2021, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições le-
gais, de acordo com os Decretos Estaduais nº 23.695, de 06 de no-
vembro de 1997 e nº 45.382, de 22 de setembro de 2015, e tendo
em vista o que consta do Processo nº SEI-270019/001328/2021,

R E S O LV E :

Art. 1º - A arrecadação da Taxa de Serviços Estaduais relativa à Pre-
venção e Extinção de Incêndio referente ao exercício de 2021, pre-
vista no Código Tributário Estadual, Decreto-Lei nº 05, de 15 de mar-
ço de 1975, será realizada de acordo com os respectivos vencimen-
tos, constantes no Anexo Único desta Portaria.

Art. 2º - O lançamento da taxa será procedido por autoridade fiscal
da Secretaria de Estado de Fazenda, a partir dos dados fornecidos
pelo CBMERJ a SEFAZ, obedecendo aos valores em reais (R$), re-
ferentes ao exercício 2021, conforme determinados na Portaria SUAR
nº 045, de 29 de dezembro de 2020.

§ 1º - A partir das informações prestadas, o CBMERJ providenciará a
criação, manutenção e checagem da base de dados utilizada para
cálculo da taxa, bem como a disponibilização dos respectivos docu-
mentos de arrecadação para os contribuintes.

§ 2º - O controle dos pagamentos será procedido pelo Fundo Especial
do Corpo de Bombeiros - FUNESBOM, conjuntamente com a SEFAZ.

Art. 3º - O recolhimento da taxa é anual, em valor único ou em par-
celas, obedecidas as datas limites fixadas de acordo com o algarismo
final do número CBMERJ, sem o dígito verificador, constante no do-
cumento de arrecadação.

§ 1º - Em caso de parcelamento, o recolhimento será efetuado em 05
(cinco) cotas iguais e sucessivas, sendo que nenhuma parcela poderá
ter valor inferior a R$ 100,00 (cem reais).

§ 2º - O produto da multiplicação do valor de cada parcela pelo nú-
mero de parcelas não poderá ser maior que o valor original da taxa e,
sendo menor, a diferença será acrescida na primeira parcela.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2021

LEANDRO S A M PA I O MONTEIRO
Comandante-Geral do CBMERJ

ANEXO ÚNICO

TABELA DE VALORES E VENCIMENTOS ARRECADAÇÃO 2021

Final Cota Única ou 2ª Parcela 3ª Parcela 4ª Parcela 5ª Parcela
1ª Parcela

0 14/03/2022 11/04/2022 09/05/2022 13/06/2022 11/07/2022
1
2 15/03/2022 12/04/2022 10/05/2022 14/06/2022 12/07/2022
3
4 16/03/2022 13/04/2022 11/05/2022 15/06/2022 13/07/2022
5
6 17/03/2022 14/04/2022 12/05/2022 16/06/2021 14/07/2022
7
8 18/03/2022 15/04/2022 13/05/2022 17/06/2022 15/07/2022
9

IMÓVEIS RESIDENCIAIS IMÓVEIS NÃO RESIDENCIAIS
Faixa Área Construída Valor (R$) Faixa Área Cons-

truída
Va l o r
(R$)

A Até 50m² (*) 34,82 A Até 50m² 69,64
B Até 80m² 87,05 B Até 80m² 104,46
C Até 120m² 104,46 C Até 120m² 208,93
D Até 200m² 139,28 D Até 200m² 584,99
E Até 300m² 174,10 E Até 300m² 766,06
F Mais de 300m² 208,93 F Até 500m² 974,99

(*) Não há incidência da taxa sobre
casas.

G Até 1.000m² 1.741,05

H Acima de
1.000m²

2.089,26

Id: 2349824

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO E DO REITOR

RESOLUÇÃO CONJUNTA SES/UERJ Nº 972
DE 25 DE OUTUBRO DE 2021

MODIFICA PARTE DO INCISO II DO ART. 1º
DA RESOLUÇÃO CONJUNTA SES/UERJ Nº
941/2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E O REITOR DA UNIVER-
SIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
n.º 9.000 de 09 de setembro de 2020, a Lei Orçamentária Anual nº
9.185 de 14 de janeiro de 2021 que estima a Receita e fixa a Des-
pesa do Estado do Rio de Janeiro para o exercício financeiro de
2021, o Decreto n° 47.487 de 11 de fevereiro de 2021 que dispõe
sobre a programação e execução orçamentária, financeira e contábil
para o exercício de 2021, e o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de
2010, que dispõe sobre a Descentralização da Execução de Créditos
Orçamentários de acordo com processo nº SEI-260007/009827/2021.

R E S O LV E M :

Art. 1º - Modifica parte do inciso II do art. 1º da Resolução Conjunta
SES/UERJ nº 941 de 22 de junho de 2021, publicada no DOE de 23
de junho de 2021 que passa a vigorar na forma a seguir especifica

II - VIGÊNCIA: Início: 05/06/2021 Término: 31/12/2021.

Art. 2º - As descentralizações serão efetivadas de acordo e dentro
dos limites estabelecidos no decreto de execução orçamentária e fi-
nanceira.

Art. 3º - O executante se obriga a cumprir integralmente a Instrução
Normativa AGE nº 24 de 10 de setembro de 2013, publicada no D.O.
de 12 de setembro de 2013, que estabelece normas de organização e
apresentação das prestações de contas de descentralização de cré-
ditos orçamentários no âmbito do Poder Executivo Estadual, com as
alterações produzidas pelas Instruções Normativas AGE nº 25 de 31
de janeiro

de 2014, publicada no D.O. de 04 de fevereiro de 2014 e AGE nº 27
de 14 de abril de 2014, publicada no D.O. de 15 de abril de 2014.

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 2021

ALEXANDRE OTÁVIO CHIEPPE
Secretário de Estado de Saúde

RICARDO LODI RIBEIRO
Reitor da UERJ

Id: 2349711

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2497 DE 26 DE OUTUBRO DE 2021

INSTITUI A COMISSÃO ESPECIAL DE PATRI-
MÔNIO DAS UNIDADES DE SAÚDE ADMINIS-
TRADAS POR ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE
SAÚDE.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções que lhe foram concedidas no art. 148, II, da Constituição do Es-
tado do Rio de Janeiro e no art. 3º, II, do Decreto n° 31.896, de 23
de setembro de 2002, tendo em vista o que consta no processo nº
SEI-080001/020442/2021,
CONSIDERANDO:

- o Decreto nº 43261, de 27 de outubro de 2011, que disciplina a
celebração de contratos de gestão com Organizações Sociais de Saú-
de no âmbito da SES;

- a Lei 6.043 de 19 de setembro de 2011, que dispõe sobre a qua-
lificação das entidades sem fins lucrativos como organizações sociais
no âmbito da saúde mediante contrato de gestão;

- o Decreto nº 46.223 de 24 de janeiro de 2018, que regulamenta a
gestão dos bens móveis no âmbito do Poder Executivo do Estado do
Rio de Janeiro;

- a resolução SES nº 1943, de 17 de dezembro de 2019, a qual es-
tabelece procedimentos para a gestão dos bens móveis da Secretaria
de Estado de Saúde;

- as recomendações constantes no relatório RRNI n.º 20210012/SUP-
SOC1/AGE/CGE;

- a necessidade de verificar o inventário dos bens móveis existentes e
seu estado de conservação nas Unidades de Saúde administradas por
Organizações Sociais de Saúde;

- a possibilidade de fiscalizar a gestão dos bens móveis das Unidades
de Saúde; e

- a oportunidade de fornecer subsídios visando à melhoria na gestão
patrimonial das Unidades de Saúde.
R E S O LV E :
Art. 1º - Instituir, sem aumento de despesas, a Comissão Especial de
Patrimônio das Unidades de Saúde administradas por Organizações
Sociais de Saúde.

§ 1º - A comissão ficará responsável por inventariar todos os bens
móveis que estão alocados nas Unidades de Saúde administradas por
Organizações Sociais de Saúde.

§ 2º - Poderão ser requisitados servidores, máquinas, equipamentos,
transporte e materiais para o cumprimento das tarefas do Serviço de
inventário a ser realizado pela Comissão.

Art. 2º - A comissão será constituída pelos seguintes membros:

NOME ID FUNCIONAL
Márcio Anderson Silva de Paula 610871-7
Luís Everardo da Silva Braga 578894-3
Flávio de Souza Leão Gomes 3120577-1
Eldinea Souza de Mendonça 3090096-4
Marta dos Santos 3153346-9
Juliana Cortines Laxe Silva 5 11 9 8 2 1 - 5

Parágrafo Único - Caberá ao servidor Márcio Anderson Silva de Pau-
la presidir a Comissão.

Art. 3º - Cada Organizações Sociais de Saúde deverá designar
2(dois) funcionários de seus quadros para auxiliar o trabalho da Co-
missão na respectiva Unidade de Saúde sob sua administração.

Art. 4º - A comissão deverá encaminhar a Coordenadoria de Patri-
mônio da SES cronograma de inspeção das Unidades de Saúde.

Art. 5° - A Comissão criada por este Ato, a partir da data de sua
publicação, tem prazo de 180 (cento e oitenta dias) para confeccionar
e encaminhar relatório circunstanciado do inventário geral existente
nas unidades de Saúde administrados por Organizações Sociais de
Saúde, contados da data da publicação desta Resolução.

Art. 6° - A comissão terá caráter temporário e será extinta após a
conclusão do inventário dos bens nas unidades de Saúde administra-
das por Organizações Sociais de Saúde.

Art. 7° - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2021
ALEXANDRE O. CHIEPPE

Secretário de Estado de Saúde

Id: 2349712

SECRETARIA ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2498 DE 27 DE OUTUBRO DE 2021

APROVA O COMPONENTE MUNICIPAL
(PAHI/M) DO PROGRAMA DE APOIO AOS
HOSPITAIS INTEGRANTES DO SUS - PAHI E
FIXA SUAS DIRETRIZES, PARA O ANO DE
2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais, conforme consta no Processo n° SEI-
080001/018459/2021; e

CONSIDERANDO:

- a Seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal, que
dispõe sobre o Sistema Único de Saúde - SUS e, ainda;

- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos fi-
nanceiros na área da saúde;

- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a
Lei nº 8.080, de 19 de setembro e 1990, para dispor sobre a orga-
nização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saú-
de, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras
providências;

- a Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de
saúde;

- a Resolução CIT nº 4, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a
pactuação tripartite acerca das regras relativas às responsabilidades
sanitárias no âmbito do Sistema Único de Saúde;

- a Portaria de Consolidação do SUS nº 2, de 28 de setembro de
2017, em seu XXVI, Política Nacional de Atenção Hospitalar
(PNHOSP), tendo como origem a Portaria GM/MS nº 3.390, de 30
de dezembro de 2013, que Institui a Política Nacional de Atenção
Hospitalar (PNHOSP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS),
estabelecendo- se as diretrizes para a organização do componente
hospitalar da Rede de Atenção à Saúde (RAS);

- a Deliberação CIB/RJ nº 6.504 de 18/08/2021;

- a importância do fortalecimento dos estabelecimentos de saúde pú-
blica para o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde do Estado
do Rio de Janeiro;

R E S O LV E :

Art. 1º - Instituir a transferência de recursos financeiros, por meio do
Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do
Componente Municipal - PAHI/M para ano de 2021, cujo objetivo é
qualificar as unidades hospitalares, com a finalidade de aprimorar a
atenção hospitalar aos usuários do SUS.

Parágrafo Único - O Componente é uma modalidade do Programa
de Apoio aos Hospitais Integrantes do Sistema Único de Saúde -
PA H I .

Art. 2º - O Componente Municipal - PAHI/M abrange os hospitais pú-
blicos municipais e filantrópicos, com instrumento de contratualização
em vigor, cujo perfil de atendimento visa aos munícipes onde se lo-
caliza.

Art. 3º - Para os municípios aderirem ao programa, seus hospitais
deverão atender aos seguintes requisitos:
I - integrar a esfera Administrativa Pública Municipal, ou ser carac-
terizado como filantrópico, com instrumento de contratualização em
vigor;
II - não ser hospital psiquiátrico, asilar, casa de repouso ou 100%
voltado para atendimento COVID -19;
III - possuir produção informada no Sistema de Internação Hospitalar
- SIH/SUS.

Art. 4° - A transferência financeira será feita, em parcelas mensais,
em um total de 12 (doze) parcelas, com base na classificação e no
cronograma de desembolso, ambos do Anexo I.

Parágrafo Único - Para os municípios e seus respectivos hospitais,
que foram contemplados pela Resolução SES/RJ nº 2.365 de
06/08/2021, serão descontados os valores recebidos, no ato do pa-
gamento das parcelas referentes aos meses de Janeiro a Março de
2021.

Art. 5º - Os valores previstos poderão ser alterados pela Secretaria
de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, mediante publicação de no-
va Resolução, ressalvando-se o objeto da presente Resolução, que
não pode ser modificado.

Art. 6º - O recurso transferido será de custeio.

Art. 7º - É vedada a utilização dos recursos do PAHI/M -2021 para
pagamento das despesas relacionadas abaixo, por não serem consi-
deradas como despesas fins do Programa:
I - pagamento de aposentadorias e pensões;
II - assistência à saúde que não atenda ao princípio da universalida-
de (clientela fechada);
III - merenda escolar;
IV - saneamento básico;
V - limpeza urbana;
VI - preservação e correção do meio ambiente;
VII - ações de assistência social não vinculada diretamente à execu-
ção das ações e serviços de saúde e não promovidas pelos órgãos
de saúde do SUS;
VIII - ações e serviços públicos de saúde custeados com recursos




